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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.   INOCORRÊNCIA.
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DO  FEITO.  NOVO
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DO
ACÓRDÃO  COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO SUFICIENTE.
EXEGESE  DO  ART.  1.025  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  DA  SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.”

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

- “Deve ser efusivamente comemorado o art. 1.025 do Novo CPC,
ao prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos
que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso  o  tribunal  Superior  considere  existente  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura
do dispositivo legal, está superado o entendimento consagrado na
Súmula 211/STJ1.”  (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção. Manual
de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed.
Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

1  Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p.
366)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela  promovida,  Unimed Campina
Grande  –  Cooperativa  de  Trabalho Médico,  em face  do  acórdão  de  fls.  253/256-verso,  que
desproveu o apelo interposto por aquela, nos autos da “Ação de Obrigação de Fazer com pedido de
tutela antecipada c/c Anulação da Cláusula Contratual”, ajuizada por Marcos Aurélio Bezerra de
Lucena e outros.

Insatisfeita, a recorrente, às fls. 258/265, pugna pelo prequestionamento da matéria
(art. 51, IV, do CDC). Insurge-se, em síntese, contra o r. decisum no ponto em que foi afirmado que
a cláusula determinante para o fim do contrato, após o prazo de remissão, é nula por colocar o
consumidor em desvantagem manifestamente excessiva, alegando que houve a aplicabilidade de
mero conceito jurídico. 

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que os embargos foram apresentados e rebelam-se em
face de acórdão publicado após a vigência do novo Código de Processo Civil, entendo que os seus
requisitos de admissibilidade, bem como o seu procedimento, devem observar as regras do novel
CPC.

Nesse  sentido,  vejamos  o  que  dispõem,  respectivamente,  os  Enunciados
Administrativos n.ºs 03 e 04 do Superior Tribunal de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.” Grifei.

“Nos feitos de competência civil  originária e recursal do STJ, os  atos
processuais  que  vierem  a  ser  praticados  por  julgadores,  partes,
Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça
a  partir  de  18  de  março  de  2016,  deverão  observar  os  novos
procedimentos  trazidos  pelo  CPC/2015,  sem prejuízo  do  disposto  em
legislação processual especial.” Grifei

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.023, da Nova Lei Adjetiva
Civil,  os  Embargos  Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  no  decisório  vergastado
obscuridade, contradição, omissão, ou ainda para a reparação de erro. 

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns  desses
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pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer omissão necessária à
solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e  extinguindo  qualquer
contradição entre a premissa argumentada e a conclusão, incorrendo esses requisitos, impõe-se,
repita-se, seu desacolhimento. Neste sentido:

“(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.” (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Pois  bem.  Conforme  pode  se  perceber  com  a  leitura  das  argumentações  da
embargante,  infere-se que o seu único intuito  é o rejulgamento da matéria,  o que não se pode
admitir, já que os embargos não se prestam para tal fim. 

A recorrente  insurgiu-se,  em  síntese,  contra  o  r.  decisum no  ponto  em  que  foi
afirmado que a cláusula determinante para o fim do contrato, após o prazo de remissão, é nula por
colocar  o  consumidor  em  desvantagem  manifestamente  excessiva,  alegando  que  houve  a
aplicabilidade de mero conceito jurídico. 

Ora, o fato de impor uma nova adesão aos dependentes, diante do falecimento
da titular do plano de saúde, após o período quinquenal da remissão, em condições diversas
da anteriormente contratada, bem assim o ato de limitar a cobertura contratual na vigência
do  prazo  de  05  (cinco)  anos,  anteriormente  identificado,  coloca  os  consumidores  em
desvantagem exagerada, aplicando-se, portanto, o artigo 51, inciso VI, do Código de Defesa do
Consumidor.

A cooperativa  demandada  asseverou,  ainda,  que  os  artigos  30  e  31,  da  Lei  nº
9.656/98, não consideram a existência de remissão. 

Diante da conjuntura acima delineada, convém tecer algumas ponderações.

A utilização dos mencionados dispositivos ocorreu por analogia, posto que o artigo
30,  §3º, da Lei 9.656/98, garante o direito de manutenção dos dependentes no caso de morte do
titular do plano de saúde, quanto por ter declarado a nulidade de cláusula contratual cujos termos
estipulam limite para fruição pelos dependentes dos serviços prestados, na hipótese de falecimento
do contratante.
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Quanto à incidência do  art. 31 da Lei 9.656/98, convém destacar o seu liame com o
caso em epígrafe, pois o seu inteiro teor é no sentido de que o titular que, de forma ininterrupta,
contribuiu para o plano coletivo de assistência à saúde por mais de 10 anos, é garantido a ele e aos
seus beneficiários o direito de permanecer no plano, por prazo indeterminado, desde que assuma o
seu pagamento integral.

De mais a mais, mostra-se inconteste que a promovida tenta obter o rejulgamento da
matéria, diante do resultado não exitoso, para ela, da demanda.

A título elucidativo, colaciono pertinente excerto da decisão vergastada, porquanto
ter demonstrado as razões que culminaram com o desprovimento da súplica apelatória:

“(…)

De início, importante ressaltar que, segundo a definição legal, constitui
contrato de seguro "aquele pelo qual uma das partes se obriga para com
a outra, mediante pagamento de um prêmio, a indenizá-la pelo prejuízo
resultante de riscos futuros, previstos no contrato" (Código Civil/1916,
artigo  1.432),  definição  esta  reproduzida,  em  outras  palavras,  pelo
legislador de 2002, ao dispor no artigo 757 do NCCB que "pelo contrato
de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a
garantir  interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa,
contra riscos predeterminados". 

Daí  se  conclui  que  tal  avença  é  formada  a  partir  da  promessa
condicional de indenização de uma importância, prevista para a hipótese
de ocorrência do sinistro. 

Sabe-se, também, que o Código de Defesa do Consumidor tem inteira
aplicação à espécie enfocada, consoante se depreende de seu artigo 3º,
parágrafo 2º, litteris: 

"Art. 3°. (...) 
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de
crédito  e  securitária,  salvo  as  decorrentes  das  relações  de  caráter
trabalhista". 

Sobre a aplicação das normas consumeristas ao contrato de seguro, nos
ensina CLÁUDIA LIMA MARQUES, na sua obra "Contratos no Código
de  Defesa  do  Consumidor",  2ª  edição,  São  Paulo,  Ed.  Revista  dos
Tribunais, 1995, p. 141: 

"Resumindo, em todos estes contratos de seguro podemos identificar o
fornecedor exigido pelo art. 3º do CDC, e o consumidor. Note-se que o
destinatário  do  prêmio  pode  ser  o  contratante  com  a  empresa
seguradora  (estipulante)  ou  terceira  pessoa,  que  participará  como
beneficiária  do  seguro.  Nos  dois  casos,  há  um  destinatário  final  do
serviço prestado pela empresa seguradora. Como vimos, mesmo no caso
do  seguro-saúde,  em  que  o  serviço  é  prestado  por  especialistas
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contratados pela empresa (auxiliar na execução do serviço ou preposto),
há a presença do 'consumidor' ou alguém a ele equiparado, como dispõe
o art. 2º e seu parágrafo único". 

Igualmente, conforme se extrai do artigo 35 da Lei n.º 9.656/98, todo e
qualquer plano ou seguro de saúde está submetido às  disposições do
Código de Defesa do Consumidor, enquanto relação de consumo atinente
ao mercado de prestação de serviços médicos. 

Ademais,  dispõe  a  súmula  nº  469  do  Superior  Tribunal  de  Justiça:
“Aplica-se o código de defesa do consumidor aos contratos de plano de
saúde”.

Como se vê, dúvidas não pairam a respeito da submissão dos contratos
de seguro saúde ao Código de Defesa do Consumidor, o que implica na
obrigatoriedade das cláusulas estarem de acordo com o diploma legal
em evidência, respeitando-se as formas de interpretação e elaboração
contratuais, a fim de coibir desequilíbrios entre as partes. 

Diante de tal panorama, impende esclarecer que a Lei Consumerista,
em  seu  art.  51,  inciso  IV,  conferiu  nulidade  de  pleno  direito  a
dispositivo contratual referente a fornecimento de produtos e serviços
que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada na relação de
consumo. São as chamadas cláusulas abusivas, que vêm sendo coibidas
pelo  Judiciário  em  defesa  do  segurado,  que  na  maioria  das  vezes
encontra-se em situação desfavorável.

Embora muitos sejam os aborrecimentos causados por tais empresas, a
nossa Lei vigente e as regulamentações que versam sobre essa matéria
estão a auxiliar o cidadão, consumidor, que sendo a parte mais frágil
desses  contratos,  quase  sempre  leoninos,  acabam  como  verdadeiras
vítimas  de  práticas  reiteradamente  mercantilistas,  que  põem  em
desconfiança a própria política de saúde de nossa pátria. 

Nesse  norte,  a  título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo
passagens da sentença (fls.  175/177),  prolatada pelo Juiz de primeiro
grau, haja vista o ilustre magistrado ter abordado com percuciência o
âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“Nesse diapasão, a solução do litígio parte da aplicação, por analogia,
dos artigos 30, §3º e 31, §2º, da Lei 9.656/98, os quais garantem, em
caso de morte do titular do plano de saúde, ou mesmo decorrentes de
aposentadoria ou demissão, o direito dos dependentes permanecerem
como beneficiários. 
A  Agência  Nacional  de  Saúde,  por  sua  vez,  adotou  entendimento
vinculativo por meio da Súmula Normativa nº 13, no sentido de que o
término  do  período  de  remissão  não  extingue  o  contrato  de  plano
familiar. Após a morte do titular, os dependentes assumem o pagamento
das mensalidades e têm garantido o direito de manutenção no plano, nas
mesmas condições contratuais.  Isso vale para os contratos firmados a
qualquer tempo.
(…)
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De  outro  lado,  estabelece  o  artigo  35,  §5º,  da  Lei  9.656/98,  que  a
manutenção  dos  contratos  originais  pelos  consumidores  não-optantes
tem caráter personalíssimo, devendo ser garantido somente ao titular e a
seus  dependentes  já  inscritos,  permitida  inclusão  apenas  do  novo
cônjuge  e  filhos,  e  vedada  a  transferência  da  sua  titularidade,  sob
qualquer  pretexto,  a  terceiros.  Assim,  embora  não  seja  possível  a
transferência da titularidade do contrato não adaptado à Lei dos Planos
de Saúde a terceiros, é juridicamente possível a transferência dessa para
os próprios dependentes, como é o caso dos autos.
(…)
No caso em tela, a cláusula que prevê a extinção do contrato após o
período  de  remissão,  no  caso  de  05  (cinco)  anos,  decorrente  do
falecimento da titular, impondo uma nova adesão aos dependentes, em
condições  diversas  das  anteriormente  contratadas,  bem  como a  que
limita a cobertura contratual na vigência do prazo acima assinalado,
encontram-se eivadas de nulidade,  porque colocam os consumidores
em desvantagem exagerada, na forma do art. 51, inciso IV do CDC.”
Grifos nossos.

Deve  ser,  portanto,  assegurada  a  possibilidade  dos  autores  em
permanecer  como  beneficiários  do  objeto  respectivo,  mostrando-se
correta  a  decisão  prolatada  pelo  magistrado  de  base,  tanto  na
aplicação, por analogia, do artigo 30, §3º da Lei 9.656/98, que garante
o direito de manutenção daqueles no caso de morte do titular do plano
de saúde, quanto por ter declarado a nulidade de cláusula contratual
cujos  termos  estipulam  limite  para  fruição  pelos  dependentes  dos
serviços prestados na hipótese de falecimento do contratante.

Outrossim, à luz do art.  31 da Lei  9.656/98,  o titular que, de forma
ininterrupta, contribuiu para o plano coletivo de assistência à saúde
por mais de 10 anos, é garantido a ele e aos seus beneficiários o direito
de permanecer no plano, por prazo indeterminado, desde que assuma o
seu pagamento integral.

In casu, o contrato securitário entre a Unimed e a UEPB foi firmado
desde o ano de 1996, tendo a Sra. Eliane Gonçalo Pinto de Lucena
contribuído  por  mais  de  dez  anos,  motivo  este  que  já  garante  a
permanência dos autores no respectivo desiderato.

O caso vertente trata, tão somente, de alteração da circunstância dos
promoventes perante o plano, anteriormente vinculados a de cujus e,
na conjuntura atual, a serem considerados como usuários principais. 

É mister pontuar, por oportuno e necessário, que inexiste nova inclusão
de terceiro na assistência médica e hospitalar, mas o que se verifica é a
alteração da parte autora de dependente para titular do contrato, motivo
pelo qual entendo pela inaplicabilidade ao caso a disposição restritiva
contida na RN nº 195/2009. 

Corroborando  com  todo  o  entendimento  aqui  adotado,  vejamos
jurisprudência, em casos semelhantes, desta Corte de Justiça:
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“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE  SAÚDE.  FALECIMENTO  DO  TITULAR.  CONTINUIDADE
APÓS  ENCERRAMENTO  DO  PRAZO  DE  REMISSÃO.
PRESERVAÇÃO  DAS  MESMAS  CONDIÇÕES  CONTRATUAIS.
DISPOSIÇÃO  DA  SÚMULA  NORMATIVA  Nº  13  DA  AGÊNCIA
NACIONAL DE  SAÚDE.  ANS.  INEXISTÊNCIA DO  DEVER  DE
INDENIZAR. INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. INOCORRÊNCIA
DE ABALO MORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. A agência nacional
de  saúde.  Ans  editou  a  Súmula  normativa  nº  13/2010,  na  qual
assegurou  aos  dependentes  a  continuidade  das  condições
anteriormente  pactuadas  nos  casos  de  falecimento  do  titular,  não
havendo que se falar em rompimento do contrato. “4. O término da
remissão não extingue o contrato de plano familiar, sendo assegurado
aos  dependentes  já  inscritos  o  direito  à  manutenção  das  mesmas
condições  contratuais,  com  a  assunção  das  obrigações  decorrentes,
para os contratos firmados a qualquer tempo (súmula normativa nº 13/
2010 da ans). 5. Recurso Especial provido. ” (stj; RESP 1.457.254; proc.
2014/0001510-9;  SP;  terceira  turma;  Rel.  Min.  Ricardo  villas  boas
cueva; dje 18/04/2016). Diante da vigência do novo código de processo
civil,  tratando-se  de  questão  procedimental,  a  qual  requer  a  pronta
aplicação da novel legislação, utilizo o  art.  1.013, § 3º, inciso III,  do
ncpc,  que prevê a possibilidade de imediato julgamento da matéria no
caso de já se encontrar devidamente instruída. “apelação cível. Plano de
saúde.  Morte  do titular  do plano.  Cláusula de remissão.  Rescisão do
contrato  após  o  término  do  prazo  previsto.  Inadmissibilidade.
Abusividade. Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Falso
benefício  ao  segurado  que,  após  o  término  do  lapso  temporal  ficará
exposto a quaisquer cláusulas ou majorações dos prêmios estipuladas
pela  seguradora.  Precedentes.  Inexistência  de  dever  de  indenizar.
Interpretação  contratual  não  dá  ensejo  ao  dano  moral.  Sentença
parcialmente reformada. Recurso da ré provido em parte e recurso da
autora  não  provido.”  (tjsp;  apl  1009922-17.2015.8.26.0004;  AC.
9223150; são Paulo; segunda câmara de direito privado; Rel. Des. José
Carlos  Ferreira  alves;  julg.  01/03/2016;  djesp  04/03/2016).”  (TJPB;
APL 0004406-45.2013.815.0251; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB  02/06/2016;  Pág.  11).  Grifos
nossos.

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AGRAVO  RETIDO.  JULGAMENTO
CONJUNTO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  COM  INDENIZAÇÃO  E
PEDIDO  CAUTELAR.  ARBITRAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO.
DEFERIMENTO  DA  MEDIDA  CAUTELAR.  IRRESIGNAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE.  MORTE DO TITULAR.  MANUTENÇÃO DA
DEPENDEN-  TE  NA  CONDIÇÃO  DE  BENEFICIÁRIA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO E DO AGRAVO
RETIDO.  A pretensão da parte autora é a manutenção do contrato de
plano  de  saúde  no  qual  figurava  como  dependente  de  seu  falecido
companheiro,  João  alves  pequeno,  mediante  o  pagamento  de
mensalidade.  No  caso,  deve  ser  mantida  a  medida  liminar  que
determinou a manutenção do plano de saúde em favor da parte autora,
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aplicando-se a interpretação, por analogia, do artigo 30, §3º, da Lei Nº
9.656/98, o qual garante, em caso de morte do titular de plano de saúde,
o direito de manutenção dos dependentes como beneficiários, de modo
que  deve  ser  garantida  a  possibilidade  da  autora  permanecer  como
beneficiária do contrato. No mesmo sentido, aplica-se a Súmula nº 13 da
agência  nacional  de  saúde  suplementar  (ans)  que  determina  a
impossibilidade  de  extinção  do  contrato  de  plano  familiar,  sendo
assegurado  aos  dependentes  já  inscritos  o  direito  à  manutenção  das
mesmas  condições  contratuais.”  (TJPB;  APL  0013560-
02.2011.815.0011;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 12/04/2016; Pág. 14)
 
Acerca do tema, colaciono decisões dos Tribunais Pátrios, que seguem o
mesmo posicionamento, conforme se observa abaixo:
 
“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  COMINATÓRIA.  JULGAMENTO
ULTRA PETITA. ADEQUAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. MORTE DO
TITULAR.  RESCISÃO  UNILATERAL  DO  CONTRATO.
ABUSIVIDADE.  CDC.  DIREITO  DE  PERMANÊNCIA  DOS
DEPENDENTES  NAS  CONDIÇÕES  CONTRATADAS.  Sentença
mantida 1) há julgamento ultra petita se o julgador decide além do que
foi pedido, estando autorizado, nesse caso, o decote do excesso. 2) tendo
em vista que a relação jurídica existente entre a prestadora do serviço
de plano de saúde e o contratante é tipicamente de consumo, aplicáveis,
à  espécie,  as  normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  3)
comprovada a condição da autora de dependente do plano de saúde,
devem  ser  concedidos  os  benefícios  previamente  contratados  pelo
titular,  nas  mesmas  condições  pactuadas.” (TJMG;  APCV
1.0223.13.004375-3/001; Rel.  Des.  Marcos Lincoln;  Julg.  09/03/2016;
DJEMG 28/03/2016)” Grifo nosso.  
 
“CONSUMIDOR,  CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
FALECIMENTO DO TITULAR. DIREITO DE PERMANÊNCIA DOS
DEPENDENTES.  1.  Na  relação  jurídica  entre  operadora  de  plano
privado  de  saúde  e  respectivo  membro-segurado,  o  ordenamento
jurídico brasileiro impõe interpretação mais  benéfica à parte que se
apresenta vulnerável. Código de Defesa do Consumidor. 2. Em caso de
morte  do  titular  do  seguro  saúde,  resta  assegurado  aos  seus
dependentes o direito de permanência no plano de saúde coletivo nas
mesmas condições  de cobertura assistencial  de  que  gozava o  titular
falecido, desde que assuma o pagamento integral das contribuições do
plano.  3.  Negou-se  provimento  aos  apelos.  Fixados  honorários
recursais.”  (TJDF;  APC  2015.11.1.002807-5;  Ac.  999.173;  Terceira
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Flavio  Renato  Jaquet  Rostirola;  Julg.
22/02/2017; DJDFTE 10/03/2017). Grifos nossos.

“CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO SAÚDE.
MORTE  DO  TITULAR.  CLÁUSULA  DE  REMISSÃO.
CONTINUIDADE  DO  CONTRATO  APÓS  O  FIM  DO  PRAZO.
SÚMULA NORMATIVA Nº 13 DA ANS. PRECEDENTES DO STJ.
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DANOS  MORAIS.  INOCORRÊNCIA.  APELO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  SENTENÇA MODIFICADA.  1.  O  término  da  remissão
não  extingue  o  contrato  de  plano  familiar,  sendo  assegurado  aos
dependentes já inscritos o direito à manutenção das mesmas condições
contratuais,  com  a  assunção  das  obrigações  decorrentes,  para  os
contratos firmados a qualquer tempo (súmula normativa nº 13/2010 da
ans).  2. As circunstâncias fáticas apresentadas na exordial não revelam
abalo  moral  que  reclame  indenização.  Ausência  de  cancelamento,
suspensão, negativa de cobertura pela operadora, ou mesmo tratamento
vexatório. 3. Ônus da sucumbência repartidos, conforme art. 21, cpc/73.
4. Apelação provida em parte. (TJPE; APL 0003235-16.2015.8.17.2001;
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Roberto  da  Silva  Maia;  Julg.
08/02/2017; DJEPE 02/03/2017). Grifos nossos

Por fim, o apelante pugna pela anulação do decreto sentencial, sob a
alegação de impossibilidade jurídica de aplicação da Súmula nº 13 da
ANS, por sua incidência ser direcionada a contratos individuais.

A  referida  orientação  surgiu  com  o  escopo  de  suprir  o  desamparo
inerente  dos  dependentes  inscritos  do  titular  falecido  quanto  à
assistência médica e hospitalar, utilizando como fundamentos basilares
para a sua aplicabilidade os princípios constitucionais da igualdade, da
dignidade da pessoa humana, da liberdade, da proteção da segurança
jurídica e da proteção à entidade familiar.

Cumpre-me  ressaltar,  ainda,  que,  a  despeito  de  se  reportar
especificamente  aos  planos  familiares,  inexiste  distinção  substancial
entre  estes  e  os  planos  coletivos  convencionados  pelas  empresas  ou
instituições,  a  exemplo  da  Universidade  Estadual  da  Paraíba,  que
permita  afastar  a  inteligência  do  referido  enunciado  normativo  ao
presente caso.

Dessa forma, resta incabível a pretensão da recorrente para reforma da
decisão de primeiro grau.

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL,  mantendo  a
sentença incólume em todos os  seus  termos.” -  fls.  254/256 –  Grifos
nossos. 

Portanto, a insatisfação da recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,
ou a rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Por  fim,  quanto  ao  pleito  de  prequestionamento,  segundo  o  art.  1.025  do  Novo
Código de Processo Civil,  “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição
ou obscuridade.”

Ademais,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
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comemorado o art.  1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior  considere  existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está  superado  o  entendimento  consagrado  na  Súmula  211/STJ2.”  (NEVES,   Daniel  Amorim
Assunpção.  Manual  de  Direito  Processual  Civil  –  Volume  único.  8ª  Ed.  Salvador:  Ed.
Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Diante  dessas  considerações, REJEITO os  embargos  de  declaração,  porquanto
ausentes quaisquer vícios hábeis a ensejar o seu acolhimento.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/16

2  Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p.
366)

Desembargador José Ricardo Porto
 10


	RELATÓRIO

